MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. CHEQUE. PRESCRITO. MONITÓRIA. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes

COMENTÁRIOS:
- A finalidade última do procedimento monitório é exatamente acelerar a formação do título executivo judicial sem as complicações e as demoras do processo ordinário de conhecimento. 
- A possibilidade jurídica específica do pedido monitório consignado pela existência de uma prova escritas em eficácia de título executivo. Se a prova não for escrita, não haverá possibilidade jurídica do pedido monitório, porque a lei restringe a nossa monitória ao processo monitório documental. 
- Legitimidade ativa: quem pretender, com base em prova escritas em eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel.
- Legitimado passiva: é do devedor ou devedores solidários, reconhecidos como tal pelo documento que instrui a exordial. 
- O valor da causa corresponderá ao quantum do pedido monitório.
- Estando a petição devidamente instruída, o juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de quinze dias. A partir desse momento, a posição do devedor pode ser de três tipos: (i) o réu cumpre o mandado, ficando isento de custas e honorários advocatícios, extinguindo-se o processo com julgamento de mérito; (ii) não pagando e nem embargando, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma prevista no livro da execução e (iii) oferecido embargos no prazo de 15 dias ocorrerá a suspensão da eficácia do mandado inicial e se instaura um procedimento incidental de cognição profunda e exauriente. Os embargos independem de prévia segurança do juízo e serão processados nos próprios autos pelo procedimento ordinário. 

Exmo. Sr.Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

(nome, qualificação completa, endereço eletrônico, domicílio e residência), por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...), vem, respeitosamente, com fulcro nos arts. 700, 701 e 702 do CPC, promover a presente ação monitória contra (nome, qualificação completa, endereço eletrônico, domicílio e residência), pelas razões de direito adiante articuladas: 
1. A autora vendeu ao réu uma ... de sua propriedade no valor de R$ ...(...). O pagamento foi parcelado em 03 (três) prestações, vencíveis dias ..., tendo o réu emitido 03 (três) cheques nestes valores para serem liquidados nas datas dos respectivos vencimentos.

2. Depositados os cheques nas datas previstas, todos foram devolvidos por falta de fundos (doc. n. ...).

3. Durante os últimos 11 meses o autor fez de tudo para receber amigavelmente seu crédito, representado pelos mencionados cheques, sem, contudo, obter êxito.

4. Destarte, mesmo prescritos os cheques (art. 59 da Lei nº 7.357/85)
 , possível buscar o recebimento dos créditos anotados nas cambiais através da presente ação monitória, nos termos do enunciado pela Súmula 299 do STJ: "É admissível a ação monitória fundada em cheque prescrito"
 .

5. O autora apresenta abaixo “memória de cálculo” do seu crédito atualizado, incidindo a correção monetária desde as datas previstas para as liquidações via compensação bancária de cada cheque, respectivamente, acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a partir do ajuizamento da presente ação (apresentar adiante a memória de cálculo)
.
5. Num só sentido o repertório jurisprudencial:
AÇÃO MONITÓRIA - CHEQUE PRESCRITO - PORTADOR - TITULARIDADE DO DIREITO PRETENDIDO - LEGITIMIDADE ATIVA - PROVA DA "CAUSA DEBENDI" - DESNECESSIDADE - CERTEZA E LIQUIDEZ -O portador de cheque prescrito, a ele endossado em branco, tem legitimidade ativa para propor ação monitória em face do emitente, independentemente da indagação da causa subjacente, eis que referido título, embora prescrito para execução, não perde as características de literalidade, abstração e autonomia. - Instruída a ação monitória com título executivo prescrito, incumbe ao réu, por força do art. 373, II, do CPC/2015, o ônus de comprovar fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito do autor, de modo que, deixando de fazê-lo, há que se manter a improcedência dos embargos monitórios. (TJMG. Apel. Cível n. 1.0699.14.010350-7/001 0103507-89.2014.8.13.0699, Rel. Des. Shirley Fenzi Bertão, DJ.15/12/2016).
AÇÃO MONITÓRIA - CHEQUE PRESCRITO - DOCUMENTO HÁBIL A EMBASAR A AÇÃO MONITÓRIA - NÃO COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÃO MODIFICATIVA, IMPEDITIVA OU EXTINTIVA DO DIREITO PRETENDIDO - PAGAMENTO DEVIDO. Sendo a cobrança fundada em cheques prescritos, documentos hábeis a embasar a Ação Monitória, que foram emitidos pela parte ré e endossados à parte autora, bem como não tendo a primeira conseguido comprovar a existência de qualquer elemento capaz de modificar, impedir ou extinguir o direito da segunda ao recebimento da quantia devida, legítima é a cobrança. (TJMG, Apel. Cível n. 1.0699.13.010699-9/001, Rel. Des. Arnaldo Maciel, DJ.30/11/2016).
AÇÃO MONITÓRIA - CHEQUE PRESCRITO - CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DE EMISSÃO DA CÁRTULA - PRECEDENTES DO STJ. No tocante ao termo "a quo" da correção monetária, tratando-se de mecanismo de mera recomposição das perdas inflacionárias, deverá incidir a contar da data de emissão do cheque (TJMG. Apel. Cível n.  1.0091.15.000772-1/001, Rel. Des. Newton Teixeira Carvalho, DJ. 23/11/2016)
6. Ex positis, a autora requer:

a) seja de chofre deferido inaudita altera pars a expedição do competente mandado de pagamento para que o réu lhe pague no prazo de 15 (quinze) dias o valor de R$ ...(...), isentando-a nesta circunstância de pagamento imediato do pagamento das custas processuais e honorários advocatícios (CPC, art. 701);

b) ou para que, querendo, também no prazo de 15 (quinze) dias, apresente sua defesa por meio de embargos (CPC, art. 702), sob pena de constituição de pleno direito do respectivo título judicial da obrigação declinada, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo;

c) a produção de provas pericial, documental, testemunhal e depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão.

d) o desentranhamento dos cheques originais que instruem a inicial, para que os mesmos sejam guardados no cofre da ilustrada secretaria deste juízo, substituindo-os nos autos pelas cópias ora anexadas (doc. n. ...).

Valor da causa: R$ ... (...)

P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
� Art. 59. Prescrevem em6 (seis) meses, contados da expiração do prazo de apresentação, a ação que o art. 47 desta Lei assegura ao portador.


� A jurisprudência do STJ é assente em admitir como prova hábil à comprovação do crédito vindicado em ação monitória cheque emitido pelo réu, cuja prescrição tornou impeditiva a sua cobrança pela via executiva (Resp 1.018.177/RS, DJ 12.05.2008. No mesmo sentido: Resp 555.308/MG, DJ 19.11.2007; Agr.Reg. no Resp 958.671/DF, DJ 17.09.2007).


� CC, arts. 389 e 406





